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Declaración de fecha 23 de J u l i o de 197^ presentada por 
Amnesty I n t e r n a t i o n a l , organización no gubernamental 
reconocida como entidad c o n s u l t i v a en l a categoría I I 

E l S e c r e t a r i o Genersil ha r e c i b i d o l a s i g u i e n t e declaración, que se d i s t r i b i ^ y e 
de conformidad con l o s párrafos 29 y 30 de l a resolución 1296 (LXIV) d e l Consejo 
Económico y S o c i a l : 

La cuestión de l a t o r t u r a en relación con l a l a b o r de l a s Naciones Unidas 

Cuando en diciembre de 1972, Amnesty I n t e r n a t i o n a l inició una Campaña por l a 
Abolición de l a To r t u r a , era evidente que гша de l a s esferas de acción que debía 
considerarse de importancia p r i m o r d i a l y en última i n s t a a c i a d e c i s i v a , según se 
esperaba, era l a d e l f o r t a l e c i m i e n t o , y en l o s casos necesarios l a de l a creación, 
de un mecanismo jurídico y diplomático e f i c a z a n i v e l intergubernamental que 
proporcionase salvaguardas c o n t r a l a s v i o l a c i o n e s sistemáticas d e l artículo 5 
de l a Declaración U n i v e r s a l de Derechos Humanos por parte de l o s gobiernos. 

Cuando e l i n d i v i d u o queda indefenso f r e n t e a l poder i l i m i t a d o d f l Estado, 
l a única tribгшa que l e queda es l a de l a opinión .publica i n t e r n a c i o n a l . Las xirga-
nizaciones no gubernamentales pueden hacer mucho para ayudarlo a ganar acceso a 
esa t r i b u n a , pero en último término no e x i s t e reparación alguna. S i b i e n sería 
una ilusión creer que, mientras se mantenga en su t o t a l i d a d l a soberanía d e l Estado 
sobre cuestiones de seguridad i n t e r n a , pueda obtenerse Jamás esa reparación última, 
es mucho más l o que puede hacerse a n i v e l intergubernamental para proteger a l 
i n d i v i d u o contra l a s v i o l a c i o n e s de sus derechos hiimanos, particularmente en 
cusuito a su prevención. 

La Asamblea General de l a s Naciones Unidas d i o un paso importante a l aprobar 
por unanimidad l a resolución 3059 (XXVIII), de 2 de noviembre de 1973, en l a cueLL 
rechazó todas l a s formas de t o r t u r a y otros t r a t o s o penas c r u e l e s , inhumanos 
o degradantes. No obstante, se pla n t e a l a cuestión de cómo se puede u t i l i z a r 
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más eficazmente e l mecanismo i n t e r n a c i o n a l e x i s t e n t e para poner término a l a tan 
d i f u n d i d a práctica de l a t o r t u r a , y dónde n e c e s i t a que se l o f o r t a l e z c a y amplíe 
con miras a dar un debido complemento a e s t a resolución. 

Debe r e i t e r a r s e que l a a c t u a l situación mundial con respecto a l a práctica 
de l a t o r t u r a J u s t i f i c a plenamente un esfuerzo importante por parte de l a s 
Naciones Unidas y sus organismos por combatirla» S i b i e n desde que Amnesty 
I n t e r n a t i o n a l preparó su informe sobre l a t o r t u r a en otoño de 1973, se han produ­
cido en algunos países cambios políticos críticos que afectan l a situación 
respecto de l a t o r t u r a , este t r a b a j o presenta aun un panorama válido d e l amplio 
uso de e s t a maligna herramienta de c o n t r o l gubernamental sobre l a oposición 
política. Ultimamente se ha tenido un c l a r o ejemplo de como l a t o r t u r a puede 
c o n v e r t i r s e en una práctica sistemática, a d m i n i s t r a t i v a , plenamente condonada y 
aíín autorizada por e l gobierno para b a r r e r con todas l a s formas de oposición, 
s i n e l menor i n t e n t o de guardar n i x m a mínima a p a r i e n c i a de c o n t r o l J u d i c i a l , 

Luego d e l cambio de gobierno producido en P o r t u g a l e l 25 de a b r i l de 1974, 
por primera vez en l a h i s t o r i a r e c i e n t e se abrieron l a s cámaras de t o r t u r a de 
un estado d i c t a t o r i a l moderno y se rev e l a r o n h o r r i b l e s d e t a l l e s de l o s sumamente 
ref i n a d o s y ef i c a c e s métodos de t o r t u r a que se u t i l i z a b a n allí para obtener 
información y confesiones, para quebrantar mental y físicamente a l a s víctimas 
y como elemento d i s u a s i v o de l a población en su conjunto. Amnesty I n t e r n a t i o n a l , 
en su Campaña por l a Abolición de l a T o r t u r a , ha i n s i s t i d o consecuentemente en 
l o s p e l i g r o s d e l abuso de l a investigación científica y tecnolótica, en l a s 
pruebas c i r c u n s t a n c i a l e s de que en muchos países e l personal médico se h a l l a muy 
involucrado en l a práctica de l a t o r t i i r a y en l a corrupción d e l sistema J u d i c i a l 
que necesariamente acompeiña y r e f u e r z a estes prácticas. Los r e c i e n t e s hechos 
revelados en Portugal ofrecen una chocante confirmación de todo e s t o , que es mucho 
más in q i d e t a n t e debido a que en una s e r i e de países de todo e l mundo nos enfren­
tamos con un panorama s i m i l a r de seguridad i n t e r n a sumamente d e s a r r o l l a d a , 
detenidos políticos y t o r t u r a , como en Portugal antes d e l golpe de Estado. 

* 

Como resul t a d o de l a Conferencia I n t e r n a c i o n a l por l a Abolición de l a Tor t u r a 
celebrada en París e l 10 y 11 de diciembre de 1973, Amnesty I n t e r n a t i o n a l ha 
elaborado un programa de acción de c i e n puntos, que se llevará a cabo en v a r i o s 
planos nacionales e i n t e r n a c i o n a l e s . Las Ik primeras propuestas de acción están 
d i r i g i d a s a l a s organizaciones gubernamentales i n t e r n a c i o n a l e s y f i g u r a n en l a 
adición adjimta. 

En v i s t a de que l a Subcomisión de Prevención de Discriminaciones y Protección 
a l a s Minorías por su parte ha pedido a l a Comisión de Derechos Humanos de l a s 
Naciones Unidas autorización para i n c l u i r e l tema r e l a t i v o a l o s derechos humanos 
de l a s personas sometidas a c u a l q u i e r t i p o de detención o encarcelamiento en e l 
programa de su 27° período de sesiones, Amnesty I n t e r n a t i o n a l confía totalmente 
en que l a Subcomisión considerará debidamente e l problema de l a t o r t u r a . En ese 
s e n t i d o , sugerimos con todo respeto que l a Subcomisión t a l vez desee crear гш 
Grupo de Trabajo sobre T o r t u r a . 
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M i c i 6 n 

1. La competencia d e l Comité de Derechos Hxmanos de l a s Naciones Unidas para 
r e c i b i r y examinar comunicaciones procedentes de l o s Estados (artículo U l d e l 
Pacto I n t e r n a c i o n a l de Derechos C i v i l e s y Políticos) o de i n d i v i d u o s (Protocolo 
F a c u l t a t i v o d e l mismo Pacto) r e l a t i v a s a v i o l a c i o n e s de l o s mencionados derechos, 
debe s e r f o r t a l e c i d a y expandida, particularmente mediante l a ratificación 
u n i v e r s a l d e l Pacto I n t e r n a c i o n a l de Derechos C i v i l e s y Políticos y de su Protocolo 
F a c u l t a t i v o e 

2. E l procedimiento e s t a b l e c i d o por l a resolución 1503 (XLVIII) de 1970 d e l 
Consejo Económico y S o c i a l que permite e l examen de comunicaciones en l a s que 
f i g u r e n pruebas fehacientes de l a e x i s t e n c i a de un cuadro p e r s i s t e n t e de v i o l a r -
ciones manifiestas de l o s derechos humanos debe ser mejorado y ampliado. A manera 
de sanción debería darse p u b l i c i d a d a l o s resultados de esos exámenes. Los Estados 
que se negasen a p e r m i t i r una investigación independiente sobre l a s acusaciones 
de t o r t u r a en sus t e r r i t o r i o s deberían ser considerados moralmente responsables 
y denunciados por l a s Naciones Unidas. 

3. _ Debería considerarse l a creación de un cargo de A l t o Comisionado de l a s 
Naciones Unidas para l o s Derechos Humanos, quien estaría fac u l t a d o para i n v e s t i g a r 
l a s acusaciones de t o r t u r a . 

k. Deberían continuar l o s actuales esfuerzos por e s t a b l e c e r гша Corte Internar" 
c l o n a l de J u s t i c i a C r i m i n a l . Mientras no se l a e s t a b l e z c a , l a s organizaciones 
no gubernamentales deberían es t a b l e c e r t r i b u n a l e s i n t e r n a c i o n a l e s que pudiesen 
c e l e b r a r audiencias públicas sobre l a s acusaciones de t o r t u r a . A l respecto debería 
pres t a r s e e s p e c i a l atención a гша resolución redactada por v a r i a s organizaciones 
no gubernamentales para e s t a b l e c e r un órgano con facialtades para i n v e s t i g a r l a s 
denuncias e informar a l respecto a l a Asamblea General de l a s Naciones Unidas. 
En todo caso, l a s organizaciones no gubernamentales deberían poder r e a l i z a r 
misiones investigadoras sobre e l terreno en casos de acusaciones de t o r t u r a . 
Debe destacarse especialmente e l derecho a l a petición i n d i v i d u a l , que y a e x i s t e 
en v i r t u d de l a Convención етдгореа para l a protección de l o s derechos humanos. 

5. Debería compl^ientarse l a resolución 3059 (XXVIII ) de 2 de novianbre de 1973, 
particiilarmente en relación con e l propuesto proyecto de resolución de l a s 
Naciones Unidas sobre гша convención sobre l a t o r t u r a y e l t r a t o de l o s p r i s i o n e r o s . 

6. Debería p r o h i b i r s e l a t o r t u r a mediante l a adopción de l a s Reglas Mínimas 
para e l Tratamiento de l o s Reclusos, Debería establecerse un mecanismo o r d i n a r i o 
para que l o s Estados Miembros informaran a l S e c r e t a r i o General sobre l a aplicación 
de l a s Reglas Mínimas de l a s Naciones Unidas en sus países. No debería p e r m i t i r s e 
a l o s Gobiernos usar l a s normas mínimas de compQZi:amiento сопю un jaretexto para 
derogar normas exi s t e n t e s más f a v o r a b l e s . Debería asiíjnarse p r i o r i d a d a este 
asiicto sn e l Сг>и?;гезо de l a s Naciones Unidas sobre prevencióa ¿el d e l i t o y t r a t a ­
miento d e l delincuívite que s© celebrará en Toronto en J 9 7 5P 

/.. 
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7» Dado que toda l a legislación i n t e m a c i o n a l p e r t i n e n t e prohibe e l uso de l a 
t o r t u r a , debe i n s t a r s e a l o s Estados a sancícsiar гша legislación n a c i o n a l equival-
l e n t e cuando ésta no e x i s t a y a establecer procedimientos de aplicación s u f i c i e n ­
temente enérgicos para r e s i s t i r l a s s i t u a c i o n e s de c o n f l i c t o en que se p r a c t i c a 
mas frecuentemente l a t o r t u r a . 

8. Debe declararse l a t o r t i i r a crimen de l e s a humanidad, y como t a l no suje t o a 
prescripción; l o s Estados estarían obligados, en v i r t u d de l o s p r i n c i p i o s de 
t m i v e r s a l i d a d , a Juzgar e l l o s mismos a l o s torturadores o a conceder su extradición. 

9. Debería g a r a n t i z a r s e l a observancia e s t r i c t a de l o s cuatro Convenios de 
Ginebra de 19^9 y l a aplicación de su sistema de supervisión; con respecto a l 
Tercer Convenio, se ha comp24>bado que l a s visitéis a l o s p r i s i o n e r o s de guerra 
r e a l i z a d a s por гша orgÉUiizaciÓn humanitaria i m p a r c i a l , como e l Comité I n t e r n a c i o n a l 
de l a Cruz E o j a , y e l intercambio de l i s t a s de p r i s i o n e r o s de guerra constituyen 
medios e f i c a c e s de impedir l a t o r t u r a . Las Conferencias Diplomáticas de Ginebra 
sobre Derecho Humanitario deberían buscar l a manera de mejorar l a aplicación d e l 
derecho humanitario en l o s c o n f l i c t o s armados i n t e r n a c i o n a l e s y no i n t e r n a c i o n a l e s . 

10. Deberían establecerse procedimientos en l o s organismos e s p e c i a l i z a d o s 
apropiados para r e c i b i r y examinar l a s denuncias presentadas por personal médico 
y Jurídico o en su contra; deberían establecerse en e l l o s salvaguardas razonables 
para dar a l a s personas e i n s t i t u c i o n e s acusadas l a p o s i b i l i d a d de defenderse. 

U . Se deberían establecer garantías Jiirídicas i n t e r n a c i o n a l e s c o n t r a e l abuso 
de l a investigación científica con f i n e s de t o r t u r a . 

12. Debería p r o h i b i r s e l a fabricación y exportación dé instrumentos diseñados 
expresamente para l a t o r t u r a , así como l a capacitación y a s i s t e n c i a técnica para 
l a t o r t u r a . 

13» La Comisión de Derechos Humanos o l a Sección de Defensa S o c i a l de l a s Naciones 
Unidas deberían dar p r i o r i d a d a l examen de un propuesto código de ética para l a s 
fuerzas m i l i t a r e s y p o l i c i a l e s ; debería redactarse s i n demora u n código de proce­
dimientos de interrogación para uso m i l i t a r y p o l i c i a l , y Someterse a l a s 
Naciones Unidas y a l o s gobiernos para su aprobación y también d i s t r i b u i r s e a l a s 
academias p o l i c i a l e s y a l o s centros de instrucción m i l i t a r (especialmente a 
aquellos que se e s p e c i a l i z a n en c o n t r a r r e s t a r levantamientos), (Véase también l a 
resolución 1794 (LIV) d e l Consejo Económico y S o c i a l r e l a t i v a a l a preparación 
de un código i n t e r n a c i o n a l de ética p o l i c i a l ; recientemente se ha estudiado l a 
cuestión de un código europeo de ética p o l i c i a l en e l marco d e l Consejo de Europa,) 

14, Con respecto a l o s países donde l a opinión páblica no se forma libremente, 
deberían usarse con este f i n l o s instnimentos y organizaciones i n t e r n a c i o n a l e s , y 
correspondería a l a UNESCO гша res p o n s a b i l i d a d e s p e c i a l en l o r e f e r e n t e a l a 
educación sobre derechos humanos. 


